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STF DETERMINA PRAZO PARA CONGRESSO CRIAR CRIME DE 
RETENÇÃO DOLOSA DE SALÁRIO

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que 
o Congresso Nacional tem 180 dias para apro-
var uma lei que criminalize a retenção dolo-
sa de salário, quando o empregador, de forma 
intencional, deixa de pagar os vencimentos ao 
trabalhador. A decisão foi tomada pelo Plená-
rio, que reconheceu a omissão legislativa em 
regulamentar um direito previsto na Constitui-
ção Federal de 1988.

O STF entendeu que a demora na criação da 
norma penal específica fere a proteção constitu-
cional ao salário, prevista no inciso X do artigo 
7º da Constituição. Atualmente, o não paga-
mento de salários é tratado na esfera trabalhis-
ta, mas não há previsão penal específica para 
esse tipo de conduta.

Congresso deve regulamentar crime no 
prazo estabelecido

O Supremo estabeleceu que a ausência de uma 
lei que tipifique a retenção dolosa de salário 
configura uma omissão inconstitucional. O re-
lator do caso, ministro Dias Toffoli, destacou 
que o Congresso deixou de cumprir o dever 
constitucional de regulamentar o tema, mesmo 
após quase quatro décadas da promulgação da 
Constituição.

A decisão foi proferida na Ação Direta de In-
constitucionalidade por Omissão (ADO) 82, 
ajuizada para exigir a regulamentação da ma-
téria. Para Toffoli, a falta de previsão penal es-
pecífica prejudica o trabalhador e enfraquece a 
proteção ao salário garantida pela Constituição.

Retenção dolosa de salário não é apropria-
ção indébita

Durante o julgamento, o Senado argumentou 
que a prática de retenção dolosa de salário po-
deria ser enquadrada como crime de apropria-
ção indébita, previsto no artigo 168 do Código 
Penal. A pena para esse crime varia de um a 
quatro anos de prisão, além de multa.

O Supremo rejeitou essa interpretação. Para o 
relator, a apropriação indébita não se aplica ao 

Congresso tem 180 dias para criar lei que tipifique a retenção dolosa de salário 
como crime; decisão do STF aponta omissão legislativa desde 1988.
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caso porque o salário só se torna patrimônio do 
trabalhador após o pagamento. Antes disso, o 
valor ainda está sob posse do empregador.

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já decidiu, no HC 177508, que o salário 
só integra o patrimônio do trabalhador quando 
é efetivamente pago. Por isso, o ministro Dias 
Toffoli ressaltou que é necessária uma tipifica-
ção penal própria para a retenção dolosa de sa-
lários.

Omissão legislativa é histórica

A omissão legislativa sobre a retenção dolosa de 
salário é antiga. Um dos primeiros projetos so-
bre o tema foi apresentado no Senado em 1989 
pelo então senador Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB/SP). A proposta previa as mesmas pena-
lidades aplicadas à apropriação indébita.

O projeto chegou a tramitar na Câmara dos De-
putados, mas ficou parado por mais de 30 anos 
e foi arquivado em 31 de janeiro de 2023 de-
vido a mudanças regimentais. O arquivamento 
contribuiu para o reconhecimento da omissão 
legislativa pelo STF.

O ministro Toffoli destacou que a existência de 
projetos em tramitação não é suficiente para 
afastar a constatação da omissão, já que a Cons-
tituição exige a efetiva criação da lei penal.

Novo projeto de lei pode preencher lacuna

Após a decisão do STF, o deputado José Gui-
marães (PT/CE) apresentou o Projeto de Lei nº 
2.565/2025, que busca criminalizar a retenção 
dolosa de salário. O projeto prevê pena de dois a 
cinco anos de prisão e multa para o empregador 
que, intencionalmente, deixar de pagar salários, 
remunerações ou benefícios dentro do prazo le-
gal ou contratual.

O projeto ainda está em tramitação na Câmara 
e pode ser a solução para suprir a omissão iden-
tificada pelo Supremo. No entanto, especialis-
tas alertam que há riscos de o Congresso não 
aprovar a nova lei dentro do prazo fixado.

STF pode prorrogar prazo ou pressionar 
Congresso

De acordo com o advogado trabalhista Jorge 
Matsumoto, sócio do Bichara Advogados, caso 
o Congresso não aprove a lei dentro dos 180 
dias, o STF pode estender o prazo ou adotar 
medidas institucionais para pressionar o Legis-
lativo.

“O Supremo pode, por exemplo, exigir relató-
rios periódicos de andamento do tema ou con-
ceder nova prorrogação de prazo”, explica o 
advogado.

Matsumoto também destacou que, caso ocorra 
uma condenação criminal com base no crime 
de apropriação indébita em situações de reten-
ção dolosa de salário, o réu poderá recorrer com 
chances de sucesso. Isso porque o STF já afas-
tou a aplicação dessa tipificação para o caso, o 
que pode favorecer a retroatividade de lei penal 
mais benéfica.

Casos graves podem ser enquadrados como 
trabalho degradante

Em situações mais graves, algumas práticas de 
retenção dolosa de salário vêm sendo enqua-
dradas como trabalho degradante, o que pode 
configurar redução à condição análoga à de es-
cravo, crime previsto no artigo 149 do Código 
Penal.

Segundo o advogado criminalista Berlinque 
Cantelmo, sócio do RCA Advogados, o enten-
dimento de trabalho degradante tem sido utili-



zado para punir condutas que prejudicam gra-
vemente as condições de vida do trabalhador.

“Nesses casos extremos, é possível o enquadra-
mento como crime mais grave, principalmen-
te quando a retenção do salário compromete a 
subsistência do trabalhador e sua família”, afir-
ma Cantelmo.

Impactos da criminalização da retenção dolosa
A aprovação de uma lei penal específica para a 
retenção dolosa de salário pode alterar a dinâ-
mica das relações de trabalho no Brasil. Atual-
mente, o trabalhador conta com proteção da le-
gislação trabalhista e pode buscar indenizações 
por meio da Justiça do Trabalho ou da atuação 
sindical.

De acordo com a advogada Luciana Codeço, 
sócia do Codeço Rocha Advogados, a inclusão 
da conduta como crime poderá criar um novo 
canal de proteção institucional ao trabalhador.

“A lei penal poderá fortalecer a defesa dos di-
reitos dos empregados e ampliar as alternativas 
para coibir práticas abusivas”, analisa.

Para o setor empresarial, a mudança exigirá 
atenção às rotinas de pagamento e pode resul-
tar no aumento da fiscalização sobre o cumpri-
mento das obrigações trabalhistas.

O que diz a legislação trabalhista atual

Mesmo sem previsão penal, a legislação traba-
lhista já protege o trabalhador contra o não pa-

gamento de salários. A Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) determina que:

• O salário deve ser pago até o 5º dia útil do mês 
subsequente ao trabalhado (artigo 459, §1º);
• O não pagamento permite a rescisão indireta 
do contrato de trabalho (artigo 483, alínea “d”);

• O atraso no pagamento de verbas rescisórias 
gera multa para o empregador (artigo 477, §8º).

Essas normas asseguram o direito ao pagamen-
to pontual, mas não criminalizam o emprega-
dor que retém salários de forma dolosa.

Caminhos possíveis após a decisão do STF

A decisão do Supremo abre duas possibilidades 
para o Congresso:

1. Aprovar o Projeto de Lei nº 2.565/2025 ou 
outra proposta que criminalize a retenção dolo-
sa de salário;

2. Descumprir o prazo de 180 dias, o que pode-
rá levar o STF a adotar medidas para forçar o 
andamento legislativo ou ampliar o prazo.

Até que a nova legislação seja aprovada, espe-
cialistas recomendam que empresas e profis-
sionais da área trabalhista acompanhem as dis-
cussões no Congresso e orientem seus clientes 
sobre os impactos jurídicos e operacionais da 
possível mudança.
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